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CONTRATON® 3 025 oliF 

“FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO-SAAE, pessoa juridica de direito 
publica interno, inscrita no CNPJ: 07.544,786/0001-57, com sede na rua Dom Aureliano 
Matos, 1819, centro, Itapajé-CE, neste ato representado por seu Dirator, Sr. Jeronimo 
Matos Barroso, brasileiro, casado, portador de RG 96002104541 e inscrito no CPF- 
003.909.30342 no final assinado, doravants denominado de CONTRATANTE o 

representada 
Sra Roberta Rodrigues Coelho da Rocha, brasileira, casada, empreséria, inscrita no CPF 
sob o Nº 073.027.483-73 e Carteira de Identidade Nº 2007823107-2 SSP-CE, tendo em vista 
o que consta no Processo n® 2025.08.25.01DE e em observancia às disposições da Lei n® 
14.133, de 1° de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contralo, decorrente 
da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2025.08.25.01DE, mediante as clausulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ac Aviso de Dispensa de Licitag3o, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: Aquisição smergencial de conjunto motobomba centrifuga e 
conexSes necessirias para adequé-la ao sistema de captação de água bruta, com 
caracteristicas técnicas especificadas neste termo, para substituigdc de equipamento 

danificado, com o objetivo da restabelecer o pleno funcionamento do sistema de 
abastecimento de 4gua do município de ltapajé/CE. 

Item | Unid. | Quant. Valor unitário Valor total 
01 | UND o MOTOR BOMBA R$41.500,00 RS 41.500,00 

CENTRIFUGA — 60 Hz, 60HP 
11 POLOS. 380V 

02 | UND | 0 | REDUCAO CONCENTRICA RS 1.100,00 RS 1.100,00 
FF 125X150mm 

03 | UND | 01 | ANEL ABFS" 18,00 RS 18,00 
04 | UND 01 ANEL ABF 6" X RS 18,00 
05 | UND 32 | PARAFUSO 16X80mm C/ RS 1390 RS 444,80 

PORCA 

06 | UND | 01 | ANEL ABF 65mm RS 11,00 RS 11,00 
07 | UND 01 ANEL ABF 100mm RS 14,00 RS 14,00 

08 | UND | 01 | REDUCAOQ CONCENTRICA RS 865,00 RS 865,00 
FF 100X65mm. 

LYALOR TOTAL : RS 43.970.80 
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encerramento por 03 (três) meses, podendo ser prorrogado, conforme Lei 14.133/2021, Art. 
107. 

novecentos e setenta reals e oitenta 

3.1.1. O valor é referente a contratação pelo período de vigéncia do contrato. 

3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas 
mhwmmmmmfls.mm 
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centavos). 
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5.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em 

contreto e da comprovaglio de regularidade para com os encargos previdenciérios, 

trabalhistas e fiscais; 

5.4.1. Devera vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal devera ser feita 
através da Certiddo de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributérios Federais 
e à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil nlhmll 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1:751, de 2 de outubro de 2014; - 

b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou 

sede do licitante, ou outra equivalents, na forma da lei; 

) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicilio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo — 
FGTS, através de Certificado de Regularidade — CRF; 

6) Prova de inexisténcia de. débitos inadimplidos perante e Justica do Trabaiho, 
mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termas do Tituio VIl-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5462, de 1° de maio 
de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

5.5. Constatando-se, a situação de iregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

OU, no mesmo prazo, MmMOmemew 

igual periodo, a critério da contratante. 

5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
àinadimplência da contratada, bem como quanto & existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos. 

S.7. Persistindo a regularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessdries à .. .. 

rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contrateda a ampla defesa. 

5.8. Havendo a efstiva execução do objeto, os pagamentos serão reslizados normaimente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

Junto a regularidade fiscal. 

5.9. Será rescindido o contrato em execução com a contralada inadimplents, salvo por 
motivo de economicidade, segurença nacional ou outro de interesse publico de elta 
relevincia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela méxima autoridade da 

contratante, 

5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

v&y 
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5.11, A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tibutária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. Na entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
WWWMM“UMM 

6.1 Os preços são fixos e irreajustáveis; 

7.1. Não havera exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

BE CLAUSULAOITAVA- ENTREGA E RECESIMENTO DOOBJETO. L 
8.1. O prazo de execução da realização do fomecimento dos produtos desta licitação deverá 
ser após a autorização de ordem de compra; 

8.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exciui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei 14,133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

8.2, Em caso de Iimpedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

9.3, Aexecugdo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representanies da Administracio especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 

m:mamMM-mmm 

pertinentes a essa atribuição. 

9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a reguiarização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providéncia que ultrapasse sua 
competência, 

9.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsididdo com 
Informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
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9.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

9.8. O contratado seré responsével pelos danos causados diretamente & Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluird nem reduzird essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhsmento pelo contratante. 

10.1. São obrigações da Contratante: 
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
10.3. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 
10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no 
mrmmmqumwwmmumwmmmwm 
parte, às suas 
10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

10.6. Efetuar o pagamento.ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lel e neste Contrato; 

Contrato, manifestamente 
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ajuste. 
10.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicia de processo administrativo para 

contratuais. 
Y compromissos 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
As obrigações da CONTRATADA. 

10. 11Ammwvm-mwmmeum.mm 
como exclusivamente 

m@mwwuflm 
10.14. Comunicar ao contratante, no prazo méximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

mm%flm&m-mm 
ou infonmação por eles 
mwl\lulr.wnfli remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no lotal ou em 
pnnnmpruo pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.17. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo & qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
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do contrato; 
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ocorréncia anormal ou acidents que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.20. Nmr.wmmnmmmmmww 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou 
bens de terceiros. 
1021, mmmamnwmmmfi%fl-mum 

1m&mamhmamnmdwmmmmm 
pelo fiscal do contrato, com a w:&.wummumhm 
vagas (art. 116, parágrafo Gnico, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorméncia do cumprimento 
do contrato; 
1ozawmnmmawwmmm 

municipal, as normas de saguranca do contratante; 
10.27. Submeter previaments, por escrito, ao contratante, para moam 
qualsquer mudangas nos mélodos executivos que u-nhnpm 
descritivo ou instrumento congênere. 
10.28. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigosa ou insalubre. 

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1,1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
o funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa 4 inexecução total do contrato; 

14.1.4. Deixar de entragar a documentação exigida para o certame; 

CamScanner’;
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11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validede de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a Dispensa de Licitação ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a Dispensa de Licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza 

11.1.10.1, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o contuio entre 
os fomecedores, em quaiquer momento de Dispensa de Licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

11.1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

11.2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficard sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela fatta do subitem 11.1.1 deste termo de referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

<) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

d) Deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 11.1,8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
Imposição da penalidade mais grave; 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; j"y 

11.33. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; v 
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11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. A implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas 
€ orientagdes dos órgãos de controle. 

114. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabliveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventuaimente devido pela Administragio ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferenca serd descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referéncia não exclul, em hipdlese 
alguma, a obrigagdo de reparação integral do dano causado & Administração Pública. 

11,6. A penalidade de multa pode ser splicada cumulativamente com as demals sangdes. 

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indicios de pratica de 
Infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administragio pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessarias & apuração da responsabilidade da empresa deverSo ser remetidas & 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização — PAR. 

11&.Annu-elooommmmhfimmmmfidmu 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
Oou sem a participação de agente público, 

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatario, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14,133, de 2021, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

11.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçõo estão previstas nos 
anexos a este Aviso 

12.1, Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações 
previstas nos 7/9 incisos | a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021. 

12.2. A extinção do contrato poderá ser: 

1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
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1 - Consensual, por acordo entre as paries, por conciliação, por mediação ou por comité de 
W«mmmm‘m@m 

12.4. À extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 
consequências indicadas no art. 139 da Lei 14,133/2021, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

125.0mam»umamkmmmmmw, 
conforme o caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. indenizações e multas. 

111.emsmmmmamwmmwama 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 
14.133/2021 

14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuals, 
acréscimos ou supressoes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial atualizado do 
contrato. 

1unmmammm.mmmmm 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-80 pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 

14.5. Nas alteragbes unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceltar, nas mesmas condigdes contratuais, 
acréscimos ou supressbes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

u.mwmummm-mwmm 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15.1.mmmmwmmummnmmuw 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, : 

17.1.ÉddhuFuoDonhdeWmmmmquom 
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17.1&m&mumdnmm.ommrmawmnnum-n 
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‘contraentes. 

Itapajé -CE, 26 de agosto de 2025. 
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